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Nº 1.0710.16.001421-7/003


	Agravo de Instrumento-Cv
	8ª CÂMARA CÍVEL

	Nº 1.0710.16.001421-7/003
	Vazante

	Agravante(s)
	M M CLÍNICA MÉDICA LTDA 

	AGRAVADO (a) (s)
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

	INTERESSADO (a)s
	ROMULO FERREIRA DA SILVA 

	INTERESSADO (a)s
	REINALDO FERREIRA DA SILVA 

	INTERESSADO (a)s
	EDGAR JOSÉ DE LIMA 

	INTERESSADO (a)s
	LEONARDO CORTES DE QUEIROZ 

	INTERESSADO (a)s
	GILMAR ANTONIO DA SILVA 

	INTERESSADO (a)s
	CLINICA SANTA ELIZABETH LTDA 

	INTERESSADO (a)s
	GLENIO NEIVA JORDAO 

	INTERESSADO (a)s
	MUNICÍPIO DE GUARDA MOR 


DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pelo M M CLÍNICA MÉDICA LTDA contra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Vazante, nos autos da Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Do Estado de Minas Gerais, que recebeu a petição inicial (fls.498/500 - TJ), nos seguintes termos:

(...) In casu, não é possível afirmar que não houve prática de ato de improbidade administrativa neste momento. Ademais, na fase prematura em que o feito se encontra, não é possível afirmar a inexistência de dano ao erário. 

Nestes termos, para analisar existência ou não do ato de improbidade deve ser realizada a instrução do feito, não obstando, pois, o recebimento da peça vestibular. Do contrário, ocorreria infringência ao devido processo legal, já que seria analisado o mérito antes de estabilizada a lide.

Finalmente, destaco que, de acordo com a jurisprudência, a decisão que recebe ação civil pública sem análise de todas as teses apresentadas em defesa prévia, em especial demandam instrução probatória, não ofensa ao art. 93, inciso IX, da CF/88.

Assim, recebo a petição inicial. 

Alega a agravante que não sendo gestora da Administração, nem ordenadora de despesas, tampouco responsável pelas formalidades da licitação, não deve ser processada por improbidade administrativa. Aponta que agiu de boa-fé ao concorrer a licitação. 
Assevera que foi o menor preço da concorrência com quadro de profissionais que possuem vasta experiência na área e que a contratação tratava de medida de emergência, já que a administração anterior dispensou todos os médicos.

Aduz que a quantia despendida pela Administração é adequada e até inferior à média de mercado, tendo sido vitoriosa no procedimento aberto, tendo apenas recebido e repassado os valores firmados aos profissionais contratados, não havendo qualquer interesse no direcionamento dos procedimentos. 

Aponta que os requeridos Rômulo e Reinaldo têm formação em medicina e cursos de especialização na área e estão aptos a exercer a medicina. 

Argumenta que a alegada incompatibilidade de horários não estava ao seu alcance, já que a Secretaria de Saúde que organizava as escalas. 

Argumenta a inadequação da via eleita, carência da ação por ausência dos requisitos essenciais. Defende a ausência de fundamentação da decisão agravada e a inobservância do artigo 17,§6º da Lei 8.429/92, por ausência de demonstração de indícios de improbidade.

Requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso. Ao final, pugna pela reforma da decisão de modo a rejeitar a petição inicial. 

É o sucinto relatório. 

O Recurso será analisado conforme a legislação vigente na data da publicação da decisão agravada. Com tal consideração, conheço do recurso, posto que próprio, tempestivo e presentes os pressupostos de admissibilidade.

De acordo com o artigo 995, do Novo Código de Processo Civil, em regra, os recursos não impedem a eficácia da decisão. Todavia em seu parágrafo único estabelece que a eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa pelo Relator:

Art. 995.  Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso. 
Parágrafo único.  A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.

No que tange ao recurso de agravo de instrumento, observa-se que o artigo 1.019 do mesmo Diploma Processual dispõe sobre o recebimento do agravo de instrumento. In verbis:

Art. 1.019.  Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 932, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias:

I - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão;

II - ordenará a intimação do agravado pessoalmente, por carta com aviso de recebimento, quando não tiver procurador constituído, ou pelo Diário da Justiça ou por carta com aviso de recebimento dirigida ao seu advogado, para que responda no prazo de 15 (quinze) dias, facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária ao julgamento do recurso;

III - determinará a intimação do Ministério Público, preferencialmente por meio eletrônico, quando for o caso de sua intervenção, para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias.

Sobre o tema lecionam Marinoni, Arenhart e Mitidiero no Livro Código de Processo Civil Comentado:

Efeito Suspensivo. O agravo não tem, em regra, efeito suspensivo. Pode o relator, contudo, suspender liminarmente a decisão recorrida, atribuindo efeito suspensivo ao recurso até ulterior julgamento (art. 1.019, I, CPC). Os requisitos para concessão de efeito suspensivo são aqueles mencionados no art. 1.012, §4º, CPC – analogicamente aplicável. A outorga de efeito suspensivo é a medida adequada quando se pretende simplesmente suspender os efeitos da decisão recorrida. O relator não pode agregar efeito suspensivo ao agravo de ofício, sendo imprescindível o requerimento da parte (analogicamente, art. 1.012,§3º, CPC). Deferido o efeito suspensivo, deve o relator comunicar ao juiz da causa a sua decisão.

Antecipação da tutela recursal.  Quando o recorrente pretende a concessão de tutela jurisdicional ao direito negada pela decisão recorrida, obviamente não se mostra adequado postular a outorga defeito suspensivo ao agravo, já que suspender uma omissão jurisdicional não produz qualquer efeito no plano concreto. É de rigor que se requeria nesse caso a antecipação da tutela recursal – vale dizer, que o relator conceda exatamente aquela providência que foi negada pela decisão recorrida. O relator pode fazê-lo, deferindo total ou parcialmente a antecipação da tutela recursal (arts. 294, 300, 311 e 1.019, I, do CPC). Os requisitos para concessão da antecipação da tutela variam de acordo com o contexto em que se insere o recorrente. (...) (2015, p.949/950)

“In casu”, constata-se que o D. Juiz recebeu a petição inicial da ação civil pública por ato de improbidade administrativa proposta em face também da agravante. 

Após  detida leitura das razões recursais e dos documentos que acompanham este instrumento verifico não ser o caso de concessão do efeito suspensivo requerido, pois a fase prematura que se encontra o feito impede juízo negativo de admissibilidade da ação proposta devendo aguardar a dilação probatória.  

Assim, diante do exposto, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso.

Intime o Agravado para, querendo, apresentar sua contraminuta, também no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1019, II, do CPC.

Após, remeta os autos a Douta Procuradoria-Geral de Justiça.

Publique-se. Intime-se.

Belo Horizonte, 11 de agosto de 2017.

Desa. Ângela De Lourdes Rodrigues

Relatora
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